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AGROHIDRONEGÓCIO E DISPUTAS TERRITORIAIS NO SEMIÁRIDO 
BAIANO: NOTAS INTRODUTÓRIAS 
 





Este artigo tem como objetivo analisar a expansão do agrohidronegócio e as disputas 
territoriais no Semiárido baiano a partir da década de 1990. Para a realização deste trabalho 
fizemos uma revisão bibliográfica sobre a temática em questão associada a trabalhos de 
campo para a coleta de informações junto às comunidades impactadas pelos projetos de 
irrigação. Os projetos desenvolvimentistas implantados pelo Estado no Semiárido baiano 
fomentam a mobilidade e plasticidade do trabalho no campo, através do desmonte de 
comunidades tradicionais (camponesas, fundo de pasto, ribeirinhas, povos indígenas e 
quilombolas) para viabilizar o processo expansionista do capital. Os processos de apropriação 
da terra e da água, seus múltiplos usos e a implantação de políticas públicas nessa região, 
ambas direcionadas para a produção energética, grãos, celulose, fruticultura e extração 
mineral, assim como as lutas travadas pelos sujeitos caatingueiros pela defesa de seus 
territórios são questões que trataremos nesse artigo como forma de contribuir, a partir da 
leitura geográfica, para a interpretação das transformações espaciais verificadas no Semiárido 
baiano. 
Palavras-chave: agrohidronegócio; conflitos pela terra e pela água; semiárido baiano. 
 




This article aims to analyze the expansion of agrohidronegócio and territorial disputes in 
Bahia from the 1990s. For this work we made a literature review on the subject in question 
associated with field work to collect information from communities impacted by irrigation 
projects . The development projects implemented by the State in Bahia foster mobility and 
plasticity of field work , through the dismantling of traditional communities ( peasant 
background, pasture, riparian , indigenous peoples and Maroons ) to enable the expansion 
process of capital. The processes of appropriation of land and water, its multiple uses and 
implementation of public policies in this area, both targeted for energy production, grain, 
cellulose, horticulture and mining , as well as the struggles waged by subject caatingueiros the 
defense of their territories are the questions addressed in this article as a contribution from the 
geographical reading for the interpretation of spatial transformations seen in Bahia . 
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A discussão que ora propomos faz parte de um esforço coletivo no sentido de 
consolidar o conceito de agrohidronegócio cunhado por Mendonça e Mesquita (2007) e 
incorporado por Thomaz Junior em diversos de deus trabalhos (2009, 2010a, 2010b, 2012), 
visto que em nosso entendimento esse conceito engloba elementos interpretativos que nos 
permite avançar na leitura geográfica dos processos destrutivos do capital no campo e seus 
rebatimentos na cidade. Com a consolidação do discurso da escassez de água e a sua 
mercantilização mediante políticas públicas de gestão dos recursos hídricos sob os ditames 
dos organismos multilaterais como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco 
Mundial (BID), torna-se cada vez mais necessário o aprofundamento da discussão sobre as 
estratégias utilizadas pelo Estado e pelo Capital para apropriar das fontes de água (superficiais 
e subterrâneas). Os projetos desenvolvimentistas em curso no Semiárido baiano revelam os 
componentes políticos e de classes, pois estão em jogo a posse da terra e o controle sobre os 
mananciais hídricos como forma de manutenção das condições para a perpetuação da classe 
dominante e/ou para o expansionismo do capital financeiro representado pelos conglomerados 
do setor agrícola.  
No Brasil, nas duas últimas décadas, o capital agroindustrial tem avançado por todas 
as regiões e, nesse contexto, o controle dos recursos hídricos constitui-se em uma estratégia 
do grande capital para manter a sua reprodução ampliada. A expansão do agrohidronegócio 
(MENDONÇA e MESQUITA, 2007; THOMAZ JÚNIOR, 2009, 2010a, 2010b, 2012; 
DOURADO, 2011, 2012) tem trazido em seu cerne a junção de interesses dos conglomerados 
voltados à produção de commodities (agro-químico-alimentar-financeiros), e é nesse ambiente 
conflituoso que as ações implementadas pelo capital para eliminar ou controlar as lutas de 
resistência travadas pelos sujeitos sociais (camponeses, ribeirinhos, povos indígenas e 
quilombolas), ganham revelo, pois ao lutarem em defesa de seus territórios, estes sujeitos 
passam a ser considerados como entraves ao “desenvolvimento” e ao “progresso” do país. 
Na Região Nordeste, a partir da década de 1970, verifica-se a ocorrência de maciços 
investimentos públicos e privados em grandes obras (transposição de bacias, perímetros 
irrigados, exploração mineral, ferrovia, construção de barragens, entre outras), ocasionando 
profundas transformações no território. Caracterizados pela atuação setorial, tais 
investimentos não conseguiram promover mudanças substanciais na realidade da grande 
maioria da população que vive no campo, pois tratam-se de ações cujo foco é modernizar o 
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território para dotá-lo de infraestrutura e assim, viabilizar a execução de obras para atender às 
demandas do capital. Por outro lado, as comunidades rurais e periferias urbanas ficam à mercê 
de políticas assistencialistas (programas sociais de distribuição de renda e carros-pipa, por 
exemplo), cuja importância é indiscutível para a manutenção do cenário político atual.  
Nesse diapasão, há a reafirmação e reelaboração da indústria da seca em pleno século 
XXI, mediante o conflito de modelos de desenvolvimento para o Semiárido. Se por um lado 
temos a organização da sociedade civil na busca pelo protagonismo das comunidades rurais, 
na perspectiva na construção da autonomia, do outro lado temos as ações do governo que 
busca apropriar-se das demandas sociais transformando-as em plataformas de campanha para 
angariar votos. Destacamos aqui, por exemplo, a atuação da Articulação do Semiárido (ASA) 
com o programa um milhão de cisternas, programa esse totalmente desvirtuado pelo Estado, 
através da doação de cisternas de plástico. Essa proposta do governo federal via Ministério da 
Integração e Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco e do Rio Parnaíba 
(CODEVASF), é bastante contraditória porque a distribuição das cisternas de plástico não 
promove a integração das comunidades rurais.  
Atualmente percebemos haver algo novo relacionado à “imagem do Nordeste”, com 
um direcionamento para a construção político-ideológica de um Nordeste que cresce 
economicamente, ou seja, o lugar onde estão reunidos vários atrativos para a territorialização 
do grande capital via investimentos em setores específicos como a agricultura irrigada e a 
mineração, por exemplo. Abordar o horizonte da prosperidade tão difundido pelo Estado 
requer análises mais aprofundadas, no sentido de buscar compreender quais são os interesses 
implícitos que têm orientado a implantação ou não das Políticas Públicas nessa fração do 
território nacional. Quando há, de fato, a implantação de Políticas Públicas, estas ainda 
seguem os moldes do período ditatorial, por se tratarem de empreendimentos grandiosos nos 
quais os impactos negativos são socializados e os benefícios concentrados a uma minoria que 
domina e/ou polariza os debates e decisões políticas na região. Os megaprojetos implantados 
no Nordeste (assim como na Amazônia, por exemplo) caracterizam-se por conceber os 
sujeitos sociais por eles impactados (direta ou indiretamente) como agentes passivos, postura 
essa, responsável por uma série de desdobramentos, que, por sua vez, não conseguem 
transformar efetivamente sua condição histórica de sujeitos possuidores de uma racionalidade 
que se opõe à lógica desenvolvimentista do capital e do estado. Esse descompasso que há 
entre as ações desenvolvidas por parte do Estado e os interesses das populações que vivem no 
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Semiárido caracteriza bem qual é o projeto pensado para essa região, porque interfere 
diretamente na reorganização do território, criando as condições necessárias para o capital se 
reproduzir. 
Neste artigo analisaremos a expansão do agrohidronegócio no Semiárido baiano a 
partir da década de 1990, tendo como foco a participação do Estado enquanto fomentador das 
disputas territoriais através da implantação de Políticas Públicas de caráter 
desenvolvimentista. E é nesse contexto que nos propomos apreender como os projetos 
desenvolvimentistas implantados pelo Estado no Semiárido baiano fomentam a mobilidade e 
plasticidade do trabalho no campo, através do desmonte de comunidades tradicionais 
(camponesas, fundo de pasto, ribeirinhas, povos indígenas e quilombolas) para viabilizar o 
processo expansionista do capital. Esse desmonte não se refere apenas ao aspecto econômico 
ou territorial; além disso, cria novos valores e modifica o modo de vida dos sujeitos, passando 
estes a viver sob uma lógica que não a sua. Sua relação com a natureza e com o outro são 
fortemente transformadas de modo a torná-los cada vez mais atrelados à lógica do mercado, 
facilitando assim a reprodução ampliada do capital. 
Analisar a realidade atual torna-se uma questão candente para que se possa 
compreender como vem ocorrendo a apropriação da terra e da água, seus múltiplos usos e a 
implantação de políticas públicas nessa região, ambas direcionadas para a produção 
energética, grãos, celulose, fruticultura e extração mineral, assim como as lutas travadas pelos 
sujeitos caatingueiros (camponeses, ribeirinhos, trabalhadores da terra, indígenas, 
quilombolas) pela defesa de seus territórios. Como a água é um recurso vital para a 
consecução dos “projetos desenvolvimentistas (uso urbano, turismo, projetos de irrigação, 
geração de energia, mineração)”, há todo um lobby acerca de seu controle e gestão, 
demonstrando os interesses e estratégias utilizados pelos agentes do capital e pelo Estado para 
(se) apropriar das fontes de água (superficiais e subterrâneas), de modo que estas estejam 
disponíveis para serem utilizadas, principalmente por grandes consumidores e em setores 
voltados a atender as demandas do mercado externo, a partir da produção de commodities 
agrícolas. Para Thomaz Júnior (2010, p. 98-99) 
A evidente vinculação entre a expansão das áreas de plantio das 
commodities com a disponibilização dos recursos terra e água tem sido 
imprescindível para as estratégias do capital. Assim, a posse da terra e 
da água nos remete a refletir o papel do Estado no empoderamento do 
capital e seus efeitos no quadro social da exclusão, da fome, e da 
emergência da reforma agrária e da soberania alimentar. É dessa 
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complexa e articulada malha de relações que estamos focando esse 
processo no âmbito do agrohidronegócio, por onde nos propomos 
entender os desafios para a sociedade, para os moradores da cidade e 
dos campos, ou seja, a dinâmica geográfica da reprodução do capital 
no século XXI e os cenários que põem para os trabalhadores. 
(THOMAZ JÚNIOR, 2010a, p. 98-99).  
 
A territorialização do capital no Semiárido baiano, principalmente no campo, coloca 
elementos para se pensar quais as funções que este território assume no contexto nacional e 
internacional na contemporaneidade. Torna-se imperativo o aprofundamento analítico sobre a 
realidade atual, no sentido de compreender como tais ações desembocam em disputas em 
função dos projetos distintos pensados para um mesmo território, evidenciando assim o 
confronto entre capital, camponeses, trabalhadores da terra, entre outros. A água, nesse 
cenário desenvolvimentista, torna-se um aglutinador de disputas e interesses, tendo o Estado 
como um agente regulador através da criação de leis e agências reguladoras de seu uso. Ante 
ao exposto, problematizar essa realidade é um passo importante para que as contradições 
materializadas no território sejam evidenciadas, demonstrando as múltiplas dimensões e faces 
(política, econômica e cultural) destas disputas, levando-nos a pensar sobre as diversas lógicas 
implícitas em seu uso. Para Ioris (2006, p. 2) 
O controle dos recursos hídricos foi e continua sendo um dos pilares 
da industrialização e da urbanização no Brasil na medida em que 
responde a monumentais demandas por água e energia elétrica. Sob o 
imperativo do desenvolvimento, financiamentos externos tiveram um 
papel para tornar o setor de recursos hídricos em componente 
essencial da infra-estrutura e, assim, detentor de alto valor de mercado 
(IORIS, 2006, p. 2).  
 
Ainda segundo esse mesmo autor,  
Os efeitos colaterais da comodificação dos recursos hídricos, tanto no 
passado, quanto no presente, têm sido uma grossa negligência com 
impactos ambientais (destruição de habitats, modificação do regime 
sazonal de vazões e interrupção de processos ecológicos), produção de 
conflitos, desagregação social e desigual atendimento da população 
(IORIS, 2006, p. 3). 
 
Num território em que a escassez hídrica foi historicamente usada como “factóide” 
para justificar a condição de miséria de uma grande maioria da população, vê-se que para os 
setores considerados como modernos, ou seja, as monoculturas de frutas, silvicultura, soja e 
atividade mineira em franca expansão no estado da Bahia, essa escassez não se constitui um 
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problema, pois de fato, não os atingem, mesmo estes sendo extremamente dependentes de 
grandes volumes de água. Ressalta-se ainda que estas atividades e/ou setores são os que mais 
crescem no cenário baiano. Aí cabe pensar como a apropriação e o uso da água no Semiárido 
não devem ser analisados a partir do viés da escassez. A própria condição de semi-aridez 
dessa região afeta diferentemente a agricultura camponesa e o agrohidronegócio, sendo que 
para alguns setores como o caso da fruticultura irrigada, as condições edafoclimáticas são um 
elemento que diferencia qualitativamente a produção. 
 
SEMIÁRIDO E A EXPANSÃO DO AGROHIDRONEGÓCIO 
 
O discurso da seca tem sido reinventado, muitas vezes para chancelar ações por parte 
do Estado, com o propósito de criar redes (de infraestrutura e de comunicação), tornando 
possível o desenvolvimento de uma agricultura irrigada moderna. Resguardadas as devidas 
diferenciações, verificadas no decorrer dos anos, o Semiárido ainda não conseguiu 
desvencilhar-se da imagem da seca, haja vista que esta ainda continua sendo usada para 
justificar determinadas ações no plano governamental, como no caso da Transposição do São 
Francisco, cujo slogan foi “água para quem tem sede”. Por outro lado, o agrohidronegócio 
tem encontrado condições extremamente favoráveis à sua expansão em função deste trazer em 
seu cerne a ilusória ideia de modernização e desenvolvimento, e associado a isso, emprego, 
renda, e melhoria nas condições de vida de modo geral. O que para os camponeses constitui 
um obstáculo, ou seja, as condições edafoclimáticas (níveis de insolação, temperatura, 
período de chuva reduzido, por exemplo) para o agronegócio fruticultor isso se transforma 
num fator que favorece a produção de frutas para o mercado externo. Coelho Neto (2006, p. 
114) chama atenção para o fato de que “[...] a natureza, outrora difundida como entrave ao 
desenvolvimento, agora é um ingrediente chave na superação do atraso”. Isso nos leva a 
pensar que a seca é um fenômeno limitante para o camponês, frequentemente desassistido 
pelas Políticas Públicas, já que a sua produção é destinada a atender aos mercados em escala 
local e regional. Já o modelo agroexportador-monocultor, altamente consumidor de água e 
causador de grandes impactos para o meio ambiente recebe todo o apoio por parte da política 
agrícola implementada pelo governo em escala nacional, buscando viabilizar a acumulação de 
capital. Pode-se dizer que o fomento à agricultura irrigada no Semiárido brasileiro é um meio 
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utilizado para modernizar o campo e desta maneira abrir caminho para a entrada do grande 
capital, através da produção de frutas nos projetos de irrigação.  
O acesso à água e a geração de emprego sempre comparecem como dois 
estruturantes dos projetos desenvolvimentistas implantados no Nordeste semiárido, aspectos 
que são estrategicamente utilizados para conferir legitimidade aos empreendimentos, visto 
que numa região que sofre de escassez hídrica e com baixo IDH (Índice de Desenvolvimento 
Humano), coloca-se contrário a projetos que prometem abarcar e atender estas duas demandas 
tratar-se-ia de uma insanidade, o que significaria estar em desacordo com o 
“desenvolvimento” da região e consequentemente com melhoria na qualidade de vida das 
populações. 
Nesse sentido, a mercantilização da água aparece como um elemento a ser ponderado 
no contexto dos empreendimentos realizados pelo Estado e pelo capital porque a sua 
apropriação tem gerado diversos conflitos. Partindo dessa compreensão da realidade, pode-se 
afirmar que para o capital não apenas o controle da terra é essencial, mas também o acesso, 
controle e gestão dos recursos hídricos passam a ser uma prioridade. O jogo de poder é 
expresso através de diversas formas, inclusive através da privatização de serviços públicos de 
água e da geração de energia elétrica. Para Thomaz Junior (2010, p. 99) 
Mais recentemente, os interesses do capital revelam que o processo de 
mercantilização da água também segue ritmo frenético de 
investimentos, ou se ampliam para a produção de energia elétrica, e na 
apropriação de fontes para futuro envase e comercialização para o 
consumo humano, processo que está sendo monopolizado por quatro 
grandes grupos empresariais: Pepsi, Nestlé, Coca-cola e Danone. 
Todavia, consolidam-se igualmente, no setor de tratamento e 
fornecimento de água potável e saneamento básico, empresas que são 
atraídas pelos negócios milionários. (THOMAZ JUNIOR, 2012, 99). 
 
Na Bahia, os projetos de irrigação Salitre (Juazeiro) e Baixio do Irecê (Xique-Xique 
e Itaguaçu da Bahia) são dois exemplos de grandes empreendimentos feitos pelo Estado, 
sendo que o primeiro é voltado para a produção de frutas para o mercado internacional e o 
segundo (ainda em fase de implantação) deverá centrar sua produção para a geração de 
agroenergia, com ênfase na produção de cana-de-açúcar. Esses dois projetos integram o 
conjunto de obras do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento) realizadas no Semiárido 
baiano. Esses projetos de irrigação acabam acentuando ainda mais a concentração de terra e 
de renda pelo fato de atrair para a região grandes empresas, cuja lógica é essencialmente 
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economicista, predatória e descompromissada com o modo de vida das populações locais. 
Para Dourado (2011, p. 119), essa política de desenvolvimento territorial centrada na 
implantação de projetos de irrigação trata-se de 
[...] medidas parciais e paliativas porque a sua capacidade de geração 
de emprego e renda geralmente fica restrita aos lotes, haja vista não 
existir uma política de integração das atividades agrícolas 
desenvolvidas nos projetos de irrigação com as práticas agrícolas 
locais, nem mudança na estrutura fundiária, porque ainda que os lotes 
para irrigação não sejam grandes, a produção neles requer altos 
investimentos, a que os camponeses caatingueiros e trabalhadores da 
terra, não dispõem, tampouco, têm acesso junto às instituições 
credoras. Por isso, a modernização da agricultura presenciada no 
Semiárido nordestino, assim como em todo o Brasil, é conservadora e 
dolorosa (DOURADO, 2011, p. 119. Grifos do autor). 
 
O discurso midiático que envolve estes megaprojetos deve ser analisado 
cuidadosamente, evitando tomar como ponto de partida a sua capacidade de exploração 
mineral bem como a sua dimensão espacial, pois esses elementos criam uma falsa ideia de 
que a geração de emprego e de renda também será proporcional ao gigantismo das alterações 
no espaço e dos impactos ambientais. Há outros elementos que demandam uma profunda 
análise, pois estão para além das transformações na paisagem. Ao analisar um 
empreendimento desta natureza, caracterizado por profundas mudanças no espaço, deve-se 
levar em consideração os seus desdobramentos no que se refere ao modo de vida das 
populações por ele atingidas, visto que o seu caráter momentâneo, principalmente no que diz 
respeito às obras de implantação, traz para as realidades locais demandas totalmente alheias 
ao seu cotidiano. Ainda em se tratando desses megaprojetos, cabe destacar que um dos 
desdobramentos de sua execução é a intensificação a migração de pessoas para os centros 
urbanos, depois de passado o boom das obras de implantação das instalações industriais, 
constituindo assim um fator que induz à precarização do trabalho, pois estes sujeitos passam a 
vender sua força de trabalho, ora no campo ora na cidade (atividades informais 
principalmente). O ambiente contraditório da reestruturação produtiva coloca-se como 
horizonte de análise a plasticidade do trabalho (THOMAZ JÚNIOR, 2004; 2006) expressa 
pelas múltiplas ocupações/funções exercidas pelos camponeses e trabalhadores da terra
2
, 
indicando “[...] haver uma rica trama de relações, de fragmentações, de valores, de 
                                                 
2
 Cf. Mendonça (2004). 
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significados e de subjetividades” (THOMAZ JÚNIOR, 2006, p. 136). A migração do campo 
para a cidade, em muitos casos, acompanhada de um processo de favelização, proletarização 
ou desemprego, evidencia os sentidos e as travagens que envolvem o mundo do trabalho bem 
como alterações no perfil dos camponeses a partir do momento em que há uma desrealização 
do trabalho e da classe trabalhadora.  
O camponês “clássico” cede lugar ao camponês que trabalha em sua terra em 
determinados períodos do ano enquanto que em outros meses migra sazonalmente para a 
cidade onde irá trabalhar como moto-taxista, servente na construção civil, camelô, ou ainda 
vende sua força de trabalho nos canteiros de obras dos megaprojetos, como é o caso da 
construção das obras da Transposição do São Francisco e do projeto de irrigação Baixio de 
Irecê. Há, pois, nesse universo um embaralhamento das identidades de classe, rompendo 
assim com a clássica dicotomia campo x cidade, aspecto que coloca grandes desafios para se 
entender a realidade do mundo do trabalho que se apresenta fragmentado, heterogeneizado e 
precarizado. 
Essa redescoberta do Semiárido pelo grande capital e pelo Estado deve ser analisada 
cuidadosamente para que não continuem vendendo irresponsavelmente falsas esperanças em 
relação aos megaprojetos executados nessa região. O desenvolvimento tão propalado pelo 
discurso do capital e do Estado a partir de uma política de governo atrelada ao grande capital 
(leia-se empreiteiras e conglomerados agroalimentares) pouco atingirá as populações 
desterritorializadas e/ou desterreadas para dar lugar a trilhos, canais de irrigação, minas de 
extração ou ainda parques eólicos. Ante ao exposto, coloca-se como urgente refletir sobre a 
efemeridade dos “benefícios” que empreendimentos desta natureza trazem para o Semiárido 
brasileiro, tendo em vista o horizonte de desemprego, precarização do trabalho, degradação do 





Ao procurar entender o novo contexto econômico, político e social do Semiárido 
brasileiro, parece-nos imperativo refletir os motivos que têm levado à realização de tais 
investimentos, haja vista tratar-se de setores com uma grande demanda de água para a sua 
produção. Esse território vem sendo dotado de infraestrutura por parte do Estado (ferrovias, 
canais de irrigação, postos, etc.) no intuito de criar as condições necessárias para que o grande 
Agrohidronegócio e disputas territoriais no Semiárido Baiano: Notas introdutórias 
DOI: 10.17551/2358-1778/geoamazonia.n1v2p122-133 
José Aparecido Lima DOURADO 
________________________________________________ 
Revista GeoAmazônia, Belém, v. 02, n. 2, p. 122 - 133,  jul./dez. 2013. 
131 
capital possa territorializar e reproduzir de forma ampliada. Não olvidemos de que setores 
importantes como saúde, educação, saneamento básico e emprego são gargalos históricos 
nessa região, e ao que tudo indica, continuarão pelas próximas décadas, haja vista que as 
estratégias discursivas utilizadas para justificar os megaprojetos no Semiárido estão centradas 
na realização de megaprojetos, desconsiderando soluções alternativas viáveis e de baixo custo 
financeiro, com exemplos gestados a partir da sociedade civil organizada. Nesse contexto, 
destacamos a Articulação do Semiárido (ASA) que vem gestando e executando ações 
(Programa 1 Terra e 2 Água – P1+2; Programa 1 milhão de Cisternas – P1MC) em todo o 
Semiárido com o intuito de promover mudanças sociais a partir de medidas que potencializem 
a capacidade dos sertanejos se reproduzirem através do acesso à terra e à água e, 
consequentemente, gerando emprego e renda para as famílias, acabando ou mitigando os 
efeitos da seca. 
Os empreendimentos realizados pelo Estado ao longo das últimas quatro décadas 
com o intuito de “desenvolver” o Semiárido brasileiro são ricos e emblemáticos ao 
demonstrarem que ao invés de uma democratização do acesso à terra e à água, há em 
contrapartida, uma maior concentração pelo simples fato de que tais investimentos não serem 
realizados para atender às demandas locais, estando atrelados à manutenção do status quo de 
uma elite regional/nacional bem como interesses externos. Esses investimentos em grandes 
obras servem para subsidiar determinados setores da economia globalizada, do capital 
financeiro (conglomerados agroalimentares) em detrimentos de outros segmentos, como a 
agricultura familiar camponesa que fica à margem das políticas públicas. O projeto pensado 
para o Semiárido brasileiro, e consequentemente para o país, está atrelado com as demandas 
de uma política externa que atribui ao Brasil (e demais países da América Latina) a 
responsabilidade por fornecer matérias-primas para que os países desenvolvidos possam 
continuar produzindo produtos bens com alto valor agregado. É partindo desse ponto de 
análise que trabalhamos para construir uma referência acerca do que denominamos de 
agrohidronegócio, ou seja, a trama de relações e processos que são construídos pelos atores 
hegemônicos do capital e pelo Estado, tendo como monte o acesso e controle das fontes de 
água (superficiais e subterrâneas), de modo a atender às demandas do mercado internacional, 
revelando desta forma a existência de um mercado virtual da água.  
Considerando que a água é condição fundamental para a consecução dos projetos 
desenvolvimentistas, o mito da seca escassez hídrica enquanto limitante para a superação das 
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mazelas sociais que tanto assolam o Semiárido brasileiro deve ser desconstruído, no sentido 
de politizar o debate acerca das soluções e programas propostos pelo Estado. Esperamos, 
desta forma, tornar mais democráticas as decisões sobre como e onde aplicar os vultosos 
recursos financeiros públicos que são direcionados para obras que, usando estratégias 
discursivas fundadas na geração de emprego e renda, tem como finalidade subsidiar a 
territorialização do grande capital. 
Parece-nos que as novas configurações do espaço agrário do Semiárido baiano 
exigem dos geógrafos uma leitura apurada no sentido de apreender as tramas e urdiduras do 
capital e do Estado em sua busca pela incorporação de novos territórios. Os desdobramentos 
desse processo revelam os componentes políticos e de classes, pois a apropriação da terra e da 
água pelos atores hegemônicos tem desencadeado conflitos entre o agrohidronegócio e os 
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